	
[image: image18.png]Rede de Distribuigao 2

Rede Basica
DIT's






	XVIII Seminário Nacional de Distribuição de Energia Elétrica

SENDI 2008 - 06 a 10 de outubro

Olinda - Pernambuco - Brasil


Metodologia de Cálculo da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição Aplicável à Centrais de Geração de Energia Elétrica com Base em Sinal Locacional
	Ivo Sechi Nazareno
	Robson Kuhn Yatsu
	André Meister
	Luis Cândido Tomaselli

	ANEEL
	ANEEL
	ANEEL
	ANEEL

	ivonaza@aneel.gov.br
	rokya@aneel.gov.br
	andremeister@aneel.gov.br
	lcandido@aneel.gov.br


Palavras-chave: central de geração; alocação de custos de sistemas de distribuição; sinal locacional; TUSD; tarifa; 
Resumo

Este artigo tem por objetivo apresentar uma metodologia de cálculo da Tarifa de Uso dos Sistemas de Distribuição de Geradores – TUSDg, com base em sinal locacional, que está em discussão na Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. Tal tarifa é aplicável àquelas centrais geradoras conectadas às Demais Instalações de Transmissão – DIT e transformadores de fronteira da Rede Básica, de propriedade de transmissoras, ou às redes de propriedade das distribuidoras nos níveis de tensão de 138 e 88 kV.
A aplicação da TUSDg afetará mais de 120 geradores, ou aproximadamente 80% da potência instalada de geração considerada em âmbito da distribuição (geração distribuída) e é a forma proposta pela ANEEL para que o custeio do uso da distribuição tenha o caráter locacional e deixe de ser provisório, o que vem acontecendo à quase 10 anos. Este trabalho é resultado de extensa pesquisa que culminou em uma proposta locacional de cálculo da TUSDg, sendo que a metodologia em discussão segue o formato e as premissas utilizadas no cálculo da Tarifa de Uso do Sistema de  Transmissão – TUST, já aplicada pela ANEEL no rateio dos custos de uso do sistema de transmissão. Assim, com a forma de cálculo da TUSDg disposta neste trabalho busca-se propor, além de uma forma definitiva de estabelecimento da TUSDg, a convergência tarifária resultante da aproximação das metodologias de cálculo das tarifas de uso da transmissão e da distribuição para geradores. 

1. Introdução

Normalmente, os sistemas de distribuição caracterizam-se por grande predominância da carga, daí é comum chamar-se de distribuída a geração que se conecta ao sistema de distribuição. Identificar qual é, nesta condição, o impacto econômico da geração em determinado sistema não é uma tarefa fácil. É comum o argumento de que o impacto por vezes é nulo, sendo a rede desenvolvida exclusivamente para atendimento da carga.

Apesar de correto em parte das vezes, tal conceito não foi utilizado na reestruturação do setor elétrico brasileiro, nos anos 90. A solução encontrada foi a de deixar a cargo do gerador o custo de conexão à rede e cobrar dos mesmos o uso das instalações que são de interesse comum da carga e da geração. Tanto a legislação, quanto a regulação foram então concebidas visando a cobrança de tarifas dos geradores. Como o gerador é um prestador de serviço no setor e não um usuário do produto final, todos os custos são repassados ao preço de venda da energia elétrica, dentre os quais, o de uso e conexão às instalações de transmissão e distribuição. Esta forma de se realizar o rateio de custos tem o condão de proteger os interesses do consumidor ao elevar o preço da energia elétrica de um gerador quando o mesmo encontra-se muito distante da rede de transporte de energia.
Dificilmente o consumidor conseguiria selecionar dentre as possíveis fontes de geração aquela com preço total mais barato, considerando os custos do acesso e uso, se ambos os custos fossem integralmente custeados pela carga. Isso porque a decisão de se escolher qual fonte é a mais atraente migraria para um agente planejador centralizado que deveria calcular o preço da energia final aplicando-o monocraticamente quando de sua decisão, fato este que seria inconteste. Já ao se colocar parte do custeio de acesso e uso do sistema no preço da energia, consegue-se por meio de tarifas de uso adequadas, melhorar a percepção de custo de cada fonte de energia, listando aquelas mais baratas no momento da aquisição da energia.
O modelo de leilão trazido pela Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, combinado ao custeio integral do acesso pelos geradores e do uso dos sistemas por meio de tarifas, permite o estabelecimento de preços teto que fazem geradores mais distantes necessitarem de preços mais competitivos na implantação da geração, permitindo a escolha do consumidor pela fonte mais barata. Por exemplo, tem-se o leilão da Usina de Santo Antônio realizado em 2007. O gerador dista mais de 2000 km da carga a ser atendida. O custo da transmissão foi publicado pela ANEEL por meio da TUST da usina, que monta aproximadamente R$ 24,636/MWh. Isso não impediu que a fonte fosse competitiva com o preço de venda de parte da energia elétrica à R$ 78,87/MWh, já incluso o custo de transmissão e do acesso à essa rede.
Entretanto, como dito anteriormente, as metodologias de cálculo de tarifas necessitam ser adequadas para que o sinal econômico aponte  que determinada fonte é mais ou menos competitiva, em termos de uso, e não prejudique a escolha do consumidor.

A atual TUSDg vigente e aplicada aos geradores conectados nas instalações de âmbito da distribuição caracteriza-se como uma solução transitória e consiste na simples utilização da menor TUSD publicada para o consumidor de determinada distribuidora, geralmente a tarifa fora de ponta em nível de tensão de 138 kV. Obviamente, tal forma de cálculo não observa a característica própria de um gerador distribuído em uma rede de distribuição, mas sim considera a metodologia de cálculo de custo marginal de longo prazo da carga por nível de tensão. Como conseqüência não reflete um sinal econômico adequado ao gerador quando da sua decisão do melhor ponto de acesso. Incoerências podem ser introduzidas quando o ponto de acesso escolhido não corresponde ao menor custo global para o sistema, que é entendido como o critério segundo o qual é escolhido o ponto de conexão de menor valor global de investimentos, consideradas as instalações de conexão de responsabilidade do acessante e os reforços nas redes de transmissão e distribuição, e ainda as perdas elétricas. Assim, tal forma de estabelecimento da TUSDg não é adequada.
A metodologia locacional em discussão neste artigo propõe uma forma de cálculo da TUSDg que considera a condição e o impacto de um gerador dentro de uma rede de distribuição e o faz de forma locacional, atribuindo maiores tarifas aos geradores que mais oneram o sistema de distribuição. Além da óbvia aplicação da forma de rateio sugerida, ressalta-se que a mesma alcança os geradores existentes de maior importância e permite que novos acessos de geradores de grande e médio porte tenham sinal econômico adequado para se conectarem no âmbito da distribuição, o que vinha sendo dificultado pela tarifa mais baixa existente na transmissão. Como resultado desta metodologia, obteve-se um conjunto de TUSDg coerentes, e com nível econômico médio abaixo daqueles realizados atualmente. Assim restará hialino que a proposta tem a robustez necessária para sua aplicação imediata.
Este artigo está dividido nos seguintes tópicos: primeiramente serão apresentados os conceitos norteadores do acesso e uso do sistema elétrico brasileiro e do cálculo da tarifa locacional por meio do programa nodal utilizado pela ANEEL. A seguir, a caracterização do problema de cálculo de tarifas para o âmbito da distribuição, contemplando a classificação das redes unificadas, a modelagem da base de dados para cálculo da tarifa e o estabelecimento da receita para cálculo da TUSDg. Na seqüência são apresentados os pontos relevantes da metodologia de cálculo locacional da TUSDg. Por fim, são apresentados os resultados do trabalho e as conclusões.
2. Desenvolvimento
2.1 Acesso aos Sistemas e a Metodologia Nodal. 
Qualquer agente do setor elétrico que produza ou use energia elétrica tem direito à utilização dos sistemas de transmissão ou distribuição, ou seja, ao Livre Acesso. O Livre Acesso é assegurado pelo art. 15 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995. A operação e administração da Rede Básica é atribuição do Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS, pessoa jurídica de direito privado e agente autorizado pelo Poder Concedente, sujeito a regulação e fiscalização da ANEEL. O direito ao Livre Acesso e a implementação da desverticalização do setor elétrico implicam contratação do uso das redes de transmissão ou distribuição por agentes e consumidores de forma independente da contratação de energia. Essa condição é determinada pelo art. 9º da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, e garante o acesso a essa malha, fato essencial para o exercício da competição. O processo de acesso ao sistema observa a qualificação do acessante, se agente setorial regulado ou unidade consumidora. Para o primeiro grupo, a outorga de concessão, permissão ou autorização estabelece o ponto de acesso ao Sistema Interligado Nacional - SIN, sendo que para os agentes de distribuição, os pontos de conexão são definidos pelo planejamento setorial. 
De acordo com o artigo 10 da Resolução da ANEEL nº 281, de 1º de outubro de 1999, e art. 5º da Resolução Normativa da ANEEL nº 067, de 6 de junho de 2004, para o acesso às instalações de âmbito da distribuição, os usuários deverão firmar o Contrato de Uso dos Sistemas de Distribuição – CUSD junto a distribuidora local, estabelecendo as condições técnicas e as obrigações relativas ao uso das instalações de âmbito da distribuição, e o Contrato de Conexão à Transmissão ou à Distribuição – CCT ou CCD, com a concessionária de transmissão ou distribuição detentora da instalação no ponto de acesso, estabelecendo as responsabilidades pela implantação, operação e manutenção das instalações de conexão e os respectivos encargos. Os encargos das instalações de âmbito da distribuição são custeados por todos os usuários conectados a essa rede e a arrecadação é realizada por meio das Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribuição - TUSD.
Já na Rede Básica de transmissão, as formas de rateio e arrecadação de encargos do sistema estão definidas no art. 9º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, que determina que as Tarifas de Uso dos Sistemas de Transmissão - TUST deverão: a) assegurar arrecadação de recursos suficientes para cobertura dos custos dos sistemas de transmissão; e b) utilizar sinal locacional visando a assegurar maiores encargos para os agentes que mais onerem o sistema de transmissão. Isso implica que geradores mais distantes do centro de carga devem pagar mais pelo uso da transmissão do que aqueles mais próximos. O mesmo é valido para a carga em relação aos centros de geração. Dada a permanente expansão do sistema, os valores das tarifas são recalculados todos os anos e contemplam a inclusão de novos agentes, consumidores e instalações. 
A metodologia nodal é a forma escolhida pela ANEEL para levar o sinal locacional às tarifas e  reflete o custo marginal de longo prazo da transmissão, assegurando maiores encargos para os agentes que mais oneram o sistema. Tal metodologia tem como dados de entrada os custos dos circuitos, a topologia da rede, as gerações e as cargas em cada nó do sistema, contemplando assim, o conjunto de linhas de transmissão, transformadores, geradores e cargas, em cada subestação da Rede Básica. Para executar a metodologia foi implementado o programa Nodal que permite simulações da TUST. O problema clássico de expansão de redes a ser otimizado tem como variáveis os custos dos circuitos, as decisões de investimento, a topologia das redes, e as gerações e cargas em cada barra do sistema. Como resultado tem-se um problema de otimização inteiro misto não-linear de difícil solução. Algumas hipóteses simplificadoras são inseridas, tornando a metodologia nodal um problema de otimização linear, que representa uma formulação simplificada do problema de expansão de rede. Da formulação é possível deduzir a equação de cálculo das tarifas locaionais:     
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onde: ci é o custo anualizado de um equipamento a ser remunerado por meio de tarifa, oriundo de um custo padrão de equipamentos; 
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 a capacidade do equipamento i; 
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é o fator de sensibilidade que mede a variação do fluxo no circuito i em relação à injeção na barra j, sendo função da topologia da rede, das cargas e gerações. 

O produto do custo unitário, 
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 representa o custo da fração do circuito i que é utilizado ao se injetar 1 MW na barra j. Por essa razão as tarifas nodais remuneram apenas a rede utilizada, ou seja, frações dos circuitos, ou a rede ideal.

Operacionalmente, para o cálculo das tarifas resolve-se um fluxo de potência linear, determinando o sentido dos fluxos nas linhas, e determina-se o sinal de cada elemento
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. A tarifa, por conseguinte, é calculada resultando em sinais contrários para carga e geração, ou seja, 
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Dado que a remuneração alcança apenas frações dos circuitos, insere-se uma parcela aditiva na tarifa locacional, conhecida como tarifa selo, visando obter a receita requerida pelas instalações.

Antes da adição da parcela selo, o resultado do programa nodal representa as relatividades entre as tarifas de uso em cada barra com uma referência escolhida pelo usuário, geralmente uma barra que contém uma usina geradora de grande porte. Após a adição da parcela selo, ou aditiva, que considera a receita total a ser arrecadada, o resultado do programa é a tarifa final a ser aplicada a um gerador ou uma carga. Essa última equação transforma um sistema linearmente dependente em um sistema linearmente independente, com uma única solução. Isso pode ser demonstrado matematicamente e empiricamente, por meio da alteração da barra de referência inicial. Substituir a barra de referência por outra não afeta o resultado final das tarifas, considerando uma mesma base de dados.
A metodologia nodal atualmente utilizada pela ANEEL contempla algumas modificações com vistas a tratar especificidades do sistema brasileiro. A modificação implementada mais importante foi a inserção do fator de ponderação, ou rampa, com o objetivo de atenuar os fatores de sensibilidade e estabelecer que os elementos com baixo carregamento contribuam menos para a formação da tarifa. Tal inserção melhora a qualidade do sinal locacional, dada a diminuição da volatilidade temporal das tarifas, que é causada por inversões de sentido dos fluxos em circuitos com baixo carregamento, entre sucessivos ciclos de tarifas.

2.2 Caracterização do problema de cálculo de tarifas para o âmbito da distribuição 

A Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, estabeleceu a existência de 3 tipos de instalações de transmissão: as da Rede Básica de transmissão, as de uso exclusivo ou restrito de centrais de geração e as de âmbito da distribuição. As instalações de transmissão classificadas como pertencentes à Rede Básica são àquelas com nível de tensão igual ou superior a 230 kV. As instalações de transmissão de uso exclusivo de geração são aquelas destinadas a permitir o acesso da central de geração à Rede Básica ou rede de âmbito da distribuição. As instalações de transmissão âmbito da distribuição, por sua vez, incluem as instalações de propriedade das distribuidoras e as Demais Instalações de Transmissão – DIT. As DIT são instalações de propriedade de um concessionário de transmissão, mas pertencem ao sistema de distribuição. A diretriz legal determina, por conseqüência, a existência de apenas dois ambientes tarifários, o da transmissão e o da distribuição. A metodologia de cálculo da TUSDg proposta neste artigo observa tal diretriz, tem como objetivo o alcance da convergência da metodologia tarifária e busca unificar tarifas de uso para centrais de geração, ao incluir arrecadação das instalações de fronteira da Rede Básica.
A eficiência na alocação de custos de distribuição nas centrais geradoras por meio da tarifa de uso deve ser objetivo do regulador. Considerar os benefícios para o sistema de distribuição é fundamental para que a metodologia reflita os efeitos de uma geração próxima aos centros de carga. Uma adequada alocação da geração pode reduzir investimentos em transmissão e distribuição, bem como trazer benefícios sobre as perdas elétricas, a conformidade de tensão e a confiabilidade dos sistemas. 
Além da eficiência alocativa, a metodologia deve propiciar a convergência tarifária entre os dois âmbitos tarifários criados pela legislação (Lima, 2005), e que têm regulações econômicas distintas. A convergência tarifária é o processo pelo qual as tarifas de uso nos variados níveis de tensão e entre os ambientes da transmissão e distribuição induzem os acessantes a tomar decisões de investimento que coincidem com os da expansão da rede a um custo mínimo. Assim, além da eficiência na alocação, a convergência das tarifas é necessária para evitar que migrações erráticas, entre níveis de tensão e entre ambientes tarifários, ocorram. Como a forma de cálculo da TUST não está sendo alterada, para se alcançar convergência tarifária existe a necessidade de que a tarifa aplicável aos geradores conectados ao âmbito da distribuição seja capaz alcançar este objetivo. 
Para o cálculo da tarifa ideal é necessário estabelecer quais são os custos a serem imputados aos agentes de geração pelo uso das redes de âmbito da distribuição. É necessário também estabelecer qual os geradores de âmbito da distribuição serão alcançados pela metodologia nodal. Por fim é necessário estabelecer alguma forma para que os âmbitos tarifários se relacionem, na busca da convergência.

Apresenta-se regulatoriamente adequado utilizar a metodologia nodal para as redes de distribuição em 138kV e 88 kV, incluindo as DIT, transformadores de fronteira da Rede Básica, e as redes de propriedade das distribuidoras. Nos níveis de tensão dos sistemas de distribuição abaixo de 88 kV, as características mais radiais de atendimento a carga são predominantes e a geração menos impactante. A relação custo-benefício apresenta-se incipiente, uma vez que apenas 4% das centrais de geração abaixo de 88 kV têm potência instalada superior a 30 MW, e aquelas com potência inferior a essa são muitas vezes fontes incentivadas com desconto tarifário. Assim, pela proposta deste trabalho, a TUSDg locacional alcançará apenas as centrais de geração com acessos em redes de âmbito da distribuição com nível de tensão de 138 e 88 kV. 

2.2.1 Classificação das Redes Unificadas 

Com base na separação dos ambientes tarifários, propõe-se que a regulação tarifária da geração considere todas as instalações de 138 e 88 kV de um sistema unificado formado pelas instalações de âmbito da distribuição, DITs e redes de distribuição, e pelas instalações de Rede Básica de fronteira. Esse conjunto de instalações é denominado rede unificada - RU. A figura 1 ilustra uma RU. 
Os transformadores de Rede Básica de fronteira considerados são aqueles que têm alta tensão em nível de Rede Básica (maior ou igual a 230 kV) e lado de baixa tensão com nível de tensão igual a 138 ou 88 kV. Esses equipamentos, apesar de pertencerem à Rede Básica, têm custeio específico dos usuários do sistema de distribuição que utilizam tais instalações. Assim, a sua inclusão na RU tem por objetivo a simplificação tarifária propiciada pela cobrança de apenas uma tarifa de uso de um gerador, bem como, permite a convergência tarifária, quando a rede de distribuição é exportadora de energia. Obviamente o sinal locacional mais freqüente indicará como de responsabilidade da carga o custeio dos transformadores de fronteira da Rede Básica.  
Cabe ressaltar que existem DIT de uso exclusivo de central geradora ou unidade consumidora que são remuneradas por meio de encargos de conexão diretamente do usuário para a transmissora, e assim devem permanecer, não fazendo parte das RU. Entretanto as DIT de uso exclusivo de distribuidoras devem ser tratadas como se redes da distribuidora fossem, e assim devem ser consideradas na RU.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Figura 1–Rede Unificada - RU

A rede unificada independe da propriedade e poderá ser constituída por diversas concessionárias de distribuição. Sua composição deverá ser previamente estabelecida pela ANEEL, com base nos seguintes critérios: as redes unificadas serão compostas por redes de concessionárias de distribuição, DIT compartilhadas entre distribuidoras, DIT de uso exclusivo da distribuidora, em tensão de 88/138 kV e transformadores de fronteira da Rede Básica; uma DIT compartilhada deve pertencer a uma única rede unificada; e a definição dos pontos de fronteira entre redes unificadas deve considerar aspectos técnicos, como a influência do fluxo das gerações na interligação. Assim, as fronteiras das redes unificadas serão formadas observando-se as áreas de concessões de distribuição, o acoplamento fraco entre duas redes unificadas, a fronteira com a Rede Básica e o nível de tensão de 88/138 kV.
2.2.2 Modelagem da base de dados
Com base nas premissas: adequação à regulação vigente e convergência tarifária, a carga da distribuidora hoje contratada em DIT ou barras de fronteira por meio do MUST deverá ser representada nas barras de 88/138 kV de sua propriedade, de acordo com a equação 2. A figura 2 ilustra essa representação.
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     (2) 
onde: MUSTifronteira é o Montante de Uso do Sistema de Transmissão em um ponto l de acesso à DIT ou fronteira da Rede Básica; MUSDk88/138kV é a representação da carga em uma barra k de 88/138 kV de uma distribuidora; perdas técnicas88/138kV são as perdas Joule no sistema de 88/138 kV consideradas na contratação do MUSTifronteira. 
Assim, as cargas localizadas em tensões inferiores a 138/88 kV serão representadas na forma de equivalente no primário da subestação de distribuição.

No tocante aos custos dos equipamentos, deve-se considerar uma padronização para todos os elementos e redes. A utilização da mesma referência de custos da modelagem da Rede Básica, baseada nos custos padrões da Eletrobrás é adequada por evitar distorções entre as tarifas de carga e geração nas barras de fronteira com a Rede Básica. Esses custos correspondem aos valores de reposição de ativos novos, sem considerar a sua depreciação e servem exclusivamente para prover a ponderação dos equipamentos no rol daqueles que devem ser custeados. No caso da distribuição, além da especificação já definida para a Rede Básica, foi acrescida a diferenciação dos sistemas subterrâneos e aéreos.
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Figura 2 – Representação da Carga em  Rede Unificada - RU
As capacidades de carregamento dos elementos da rede unificada devem ser padronizadas, pois como pode ser visto na equação (1), a tarifa resultante é muito sensível à variação neste parâmetro, uma vez que o mesmo afeta diretamente o custo unitário e o fator de ponderação. A falta de padrão nesse dado leva a grande volatilidade tarifária. No âmbito da transmissão são definidos nos Contratos de Prestação dos Serviços de Transmissão – CPST os valores de capacidade de longa duração, de acordo com resolução da ANEEL. Diante da falta de um elemento contratual e pela diversidade de configurações de sistemas, para a distribuição devem ser propostos requisitos com base nas características construtivas das redes de 88/138 kV, pela avaliação de redes de distribuição, com base em valores normatizados e referências de projetos. Assim, propõem-se os valores expressos na tabela 1, a seguir:

Tabela 1.a.- Capacidade operativa para condutores aéreos sob sol e vento de 2,2 km/h

	Seção
	Código
	Capacidade de condução por circuito

	
	
	I (A)
	S (MVA) em 88kV
	S (MVA) em 138 kV

	4/0 AWG
	MERLIN
	493
	75
	118

	336,4 kcmil
	ORIOLE
	498
	76
	119

	477 kcmil
	HEN
	615
	94
	147

	636 kcmil
	GROSBEAK
	735
	112
	176

	795 kcmil
	DRAKE
	845
	129
	202

	954 kcmil
	RAIL
	937
	143
	224

	Temperatura final de Operação
	75 (ºC)


Tabela 1.b.- Capacidade operativa para condutores subterrâneos

	Seção (mm2)
	Capacidade de condução por circuito

	
	I (A)
	S (MVA) em 88kV
	S (MVA) em 138 kV

	400
	686
	104
	164

	630
	886
	135
	212

	1600
	1282
	194
	306

	2000
	1384
	210
	331

	Temperatura final de Operação
	90 (ºC)


Os condutores não citados na tabela 5 deverão ter sua capacidade aproximada para o valor de seção mais próxima estabelecida na tabela.

2.2.3 Estabelecimento da Receita para cálculo da TUSDg
As instalações classificadas como Rede Básica de Fronteira e Demais Instalações de Transmissão - DIT, compartilhadas ou de uso exclusivo de distribuidoras têm Receitas Anuais Permitidas estabelecidas anualmente pela ANEEL, para o período entre 1º de julho de um ano a 30 de junho do ano subseqüente. Assim, os valores estabelecidos pela ANEEL são aqueles que devem ser utilizados para cálculo da TUSDg.

Já as distribuidoras não possuem atualmente uma abertura da receita por ativos. Desta forma, é necessário que seja realizado um cálculo que estabeleça a mesma. Para se estabelecer a receita é necessário determinar o valor de uma série uniforme de pagamentos a serem efetuados a uma distribuidora, de forma que a mesma recupere os investimentos realizados considerando os custos associados à prestação do serviço e uma adequada remuneração de capital para o ciclo tarifário. Assim, as receitas anuais são calculadas para cada ano compreendido entre os ciclos revisionais e trazidas ao valor presente com taxa de desconto igual ao custo médio ponderado de capital (WACC). A estrutura de cálculo é independente do investimento e possibilita que se obtenha uma relação entre o investimento e a receita anual. Tal relação será utilizada para transformar investimentos que serão calculados com base no custo padrão Eletrobrás para instalações com níveis de tensão iguais à 138 e 88 kV em receitas anuais para o ciclo tarifário de cálculo da TUSDg. A série a seguir ilustra o pretendido:
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          (3)
onde: VC% é a relação entre a receita anual requerida de determinada instalação para o período revisional de interesse e o investimento padrão na mesma para uma distribuidora no período, ou seja, é a relação entre os investimentos e as receitas anuais calculadas para cada instalação do nível de tensão igual a 138 ou 88 kV; VC é a receita anual requerida para o período revisional de interesse da instalação; INVx é o investimento em determinada instalação; WACC é o custo médio ponderado de capital (9,95%, Resolução Normativa da ANEEL nº 246, de 21 de dezembro de 2006); n é a vida útil média dos ativos operando em 138/88 kV (40 anos para estrutura e condutor com nível de tensão superior a 69 kV e transformador de força– Resolução Normativa da ANEEL nº240, de 5 de dezembro de 2006); m é a vida útil média remanescente dos ativos operando em 138/88 kV; i é o Ano do ciclo tarifário; t é a alíquota tributária (Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido); TD é a taxa média de depreciação dos ativos; TO&M é a taxa de operação e manutenção dos ativos operando em 138/88 kV (valor atual igual a 2,34%); TP&D% é a parcela do encargo de Pesquisa e Desenvolvimento (1% da receita operacional líquida); TRGR% é a parcela do encargo Reserva Global de Reversão (2,5% do ativo reversível líquido, limitado a 3% da Receita Operacional);  TTFSEE é a parcela do encargo da taxa de fiscalização dos serviços de eletricidade (0,5% do benefício econômico); e z é a duração do ciclo tarifário da distribuidora. 
Assim, pelo somatório das receitas da Rede Básica de Fronteira, DIT compartilhada e de uso exclusivo de distribuidoras e receitas de distribuição obtém-se a receita requerida de uma RU:
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     (4)                                      onde: RRRU é a receita requerida para uma Rede Unificada-RU; RAPFR é a Receita Anual Permitida das instalações de Rede Básica de fronteira de uma RU; a é o numero de equipamentos da Rede Básica de fronteira a serem remunerados em uma RU; RAPDITC+D é a Receita Anual Permitida das DIT compartilhadas e de uso exclusivo de distribuidoras de uma RU; b é o numero de equipamentos de DIT compartilhada ou de uso exclusivo de distribuidoras a serem remunerados em uma RU; c é o numero de equipamentos de todas as distribuidoras a serem remunerados em uma RU; e INVx  é o investimento em determinada instalação de distribuidora, estabelecido com base no custo padrão Eletrobrás. O anexo I traz os valores padronizados de custos e capacidades utilizados neste trabalho.
2.3 Metodologia de Cálculo locacional da TUSDg 

A TUSDg locacional proposta neste trabalho segue, com adaptações, os critérios do cálculo locacional da TUST vigente. A Resolução Normativa nº117, de 3 de dezembro de 2004, traz os critérios de cálculo locacional da TUST. A maior parte deles foi apropriado ou adaptado, como o caso das capacidades padrão dos circuitos de distribuição. Entretanto, dois critérios foram alterados. 
O primeiro e mais simples, impede a existência de tarifas de uso negativas. Tarifas de uso negativas implicam pagamentos entre centrais de geração, adicionalmente ao custeio das instalações de transmissão. O serviço de âmbito da distribuição remunerado pela TUSDg representa um custo fixo por disponibilidade de capacidade de transporte. Conceitualmente uma tarifa negativa indica que a alocação de determinada fonte de geração em um ponto do sistema é tão benéfica que impede ou posterga investimentos em novas instalações. Ocorre que a metodologia nodal atualmente utiliza o conceito de rede ideal de custo mínimo, por meio do qual a rede remunerada é aquela utilizada, ou seja, limitada ao fluxo passante. Nessa condição, aceitar a aplicação da tarifa negativa significa dar o sinal tarifário condizente para a postergação de investimentos em rede para um conjunto pequeno de geradores e o sinal tarifário errado referente ao aumento da ociosidade para boa parte da geração bem alocada. Assim, entende-se que o valor mínimo da TUSDg deve ser zero. Isso representa um sinal econômico bastante adequado às centrais de geração, uma vez considerado que o maior custo fixo da operação após a obra é o uso da rede.

O segundo critério alterado diz respeito ao rateio dos custos das instalações de âmbito da distribuição. A TUST calculada para a Rede Básica utiliza o critério de rateio de custos de transmissão na proporção de 50% para o segmento geração e 50% para o segmento consumo. Considerando que pela Rede Básica flui boa parte da energia elétrica consumida no Brasil e que a geração serve somente para atender a carga, existe um equilíbrio natural nesta regra, advinda da desverticalização do setor elétrico, quando a transmissão nacional foi concebida como segmento econômico independente da geração e da distribuição, necessitando de aporte de recursos de ambos os usuários.

Na distribuição tal proporção não é a mesma. Comumente as redes de distribuição servem para o atendimento a carga; eventualmente atendem centrais de geração; e excepcionalmente se prestam a exportar energia para o sistema. O Brasil possui sistemas de distribuição que podem ser caracterizados das 3 formas. Assim, o critério de rateio para a metodologia proposta deve ser aquele que considera o tamanho do segmento geração no sistema de distribuição de forma proporcional à relação das demandas de potência de carga e geração representada na RU. A equação 5 representa essa relação.
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                                (5)      Onde: RRD138 kV-G é a receita anual alocada ao segmento geração; GMW é a soma da geração real da rede unificada, considerando o critério de despacho e CMW é a carga da rede unificada.

Como exemplo da exceção está parte do sistema de distribuição do Mato Grosso, que é exportador de geração, mesmo no período de ponta do consumo. Assim, é necessário que o critério de rateio considere as diferentes condições da distribuição de energia no país.

Para descobrir qual é o tamanho da geração em um sistema de distribuição, inclusive quando o mesmo é exportador, propõe-se, com base no fluxo de carga de referência, identificar inicialmente os fluxos nas fronteiras da Rede Básica com as RUs, de acordo com a figura 3.
Assim, quando a rede for importadora (figura 3(a)), seria como se existissem geradores fictícios nas fronteiras da RU com a Rede Básica. Isso reflete a maior parte das conexões de redes de distribuição com a Rede Básica, pois os sistemas de distribuição cumprem seu papel de atendimento de carga e, portanto são importadores da Rede Básica. Quando a RU for exportadora (figura 3(b)), demonstrado por meio de fluxo de carga que a demanda está sendo exportada da RU para a Rede Básica nos pontos de fronteira, seria como se existissem cargas fictícias. Essa segunda condição não é tão óbvia, pois contraria o conceito de geração distribuída, e surge da condição em que a potência instalada de geração no sistema de distribuição supera a demanda de carga, mesmo no período de ponta do consumo. Tal situação deve ser modelada e, neste caso, a responsabilidade de custeio deverá ser imputada ao segmento geração da RU.
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Figura 3 – Modelagem da rede unificada: (a) importadora (Geração < Carga). (b) exportadora (G > C)
Do ponto de vista operacional, ao invés de se utilizar um gerador ou uma carga fictícia na fronteira da RU com a Rede Básica, deverá ser considerada toda a modelagem já existente da Rede Básica, com todos os seus elementos (geradores, cargas, linhas, etc), simplesmente não alocando receita nesta rede. Assim, o impacto de tais componentes da Rede Básica refletir-se-á apenas na formação da matriz de sensibilidade da metodologia nodal, e na obtenção do fluxo na fronteira da RU. Essa condição é importante porque garante que as relatividades das tarifas da RU sejam determinadas a partir daquelas calculadas para a Rede Básica, permitindo a convergência tarifária. Esta convergência não seria obtida caso a rede unificada fosse tratada isoladamente, ou seja, ilhada, dada a não relação entre os dois ambientes tarifários (transmissão e distribuição), bem como as alterações topológicas da Rede Básica a cada ciclo tarifário poderão ser consideradas, trazendo uma maior aderência ao cálculo.
Destaca-se que no caso do resultado do fluxo de carga do nodal implicar em exportação de potência da RU para a Rede Básica (cargas fictícias), tais encargos devem, por sua origem, ser atribuídos aos geradores da RU. Tal exportação serve de identificação de sobra de capacidade de geração em âmbito da distribuição, que necessariamente utilizará o sistema de transmissão para escoamento, e por isso esse uso deve ser custeado. Da mesma forma, atualmente a distribuição custeia a demanda proveniente da Rede Básica por meio de encargos e tarifas. Além disso, a capacidade para tal escoamento de energia inexoravelmente demandará investimentos na rede de transmissão, além daqueles das redes de distribuição. Assim, esta responsabilidade no custeio deve ser imputada ao segmento geração da rede unificada. 

Quando o caso de fluxo de potência de referência resultar em exportação da RU para a Rede Básica, a TUSDg deverá ter um componente que represente o impacto desta exportação no custeio do sistema de transmissão. Tal custo será rateado considerando a exportação por ponto de conexão à Rede Básica e rateio do somatório dos encargos de uso apurados de forma proporcional aos sinais locacionais e às demandas contratadas para cada central de geração da RU.

3 Resultados Obtidos
O sistema de distribuição brasileiro foi convertido em 22 redes unificadas e a metodologia descrita neste trabalho foi implementada em uma versão modificada do programa nodal. A figura 4 traz as a atual tarifa paga pelos geradores (TUSDg+TUST)
 vigentes e aquelas simuladas com a metodologia proposta.
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Figura 4 – Tarifas vigentes  (TUSDg+ TUST) e propostas (TUSDg, locacional) em [R$/kW.mês], para centrais geradoras.do Estado de São Paulo. 
Nesta simulação os investimentos foram baseados nos custos da Eletrobrás, referência 1999, e não foram desconsiderados os investimentos contabilizados como obrigações especiais (realizados com recursos de terceiros ou pela subrrogação da Conta Consumo de Combustível – CCC), e que portanto não devem ter uma remuneração associada.

4 Conclusões
Neste trabalho foi apresentada uma proposta tarifária para cálculo da TUSDg aplicável às centrais geradoras conectadas no âmbito da distribuição. Ela busca otimizar a alocação dos geradores e dar eficiência à expansão dos sistemas de distribuição, considerada a convergência tarifária entre os ambientes da distribuição e transmissão, usando o método nodal para os níveis de 88 e 138 kV. Dentre as dificuldades encontradas destaca-se: o levantamento de grande quantidade de dados, contemplando a abertura da carga nos pontos de conexão de interesse e as receitas anuais das redes de propriedade das distribuidoras; a modelagem das redes unificadas; a implementação do programa nodal; e a percepção do conceito legal e regulatório de que no Brasil só existem dois âmbitos tarifários, mesmo com  instalações de propriedade de transmissoras que prestam serviço de distribuição. 
A metodologia proposta para a TUSDg pretende acabar com uma lacuna metodológica da regulação vigente à quase 10 anos. O resultado encontrado é um sinal econômico que estabelece o grau de inserção de uma central de geração distribuída em um sistema de distribuição e permite ao mesmo tempo a recuperação razoável de receitas destas instalações. Além disso, busca solucionar os efeitos da instalação de excesso de capacidade de geração em um sistema de distribuição, uma vez que estabelece um ônus à exportação do sistema de distribuição para a Rede Básica. Assim, a metodologia e cálculo da TUSDg locacional responde a um anseio do segmento geração de âmbito da distribuição desde 1999.

Por fim, os resultados tarifários obtidos são preliminares, de caráter meramente informativo e têm base nas premissas descritas nesse trabalho, que estão em discussão na ANEEL e eventualmente serão alterados. Entretanto, embora preliminares, tais resultados sustentam que a metodologia locacional proposta é adequada para o estabelecimento do rateio de custos de geradores.
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7 Anexo I

	BAYS
	Custo
	Unidade

	Bay de Entrada de linha e conexão de trafo (500 kV)
	3751,45
	1000*R$/unidade

	Bay de Entrada de linha e conexão de trafo (440 kV)
	3751,45
	1000*R$/unidade

	Bay de Entrada de linha e conexão de trafo (345 kV)
	2668,94
	1000*R$/unidade

	Bay de Entrada de linha e conexão de trafo (230 kV)
	1739,69
	1000*R$/unidade

	Bay de Entrada de linha e conexão de trafo (138/88 kV)
	964,69
	1000*R$/unidade

	Bay de EL e conexão de transformador - subterrâneo
	1.929,38
	     1000*R$/unidade

	LINHAS
	Custo
	Unidade

	Aérea – 88/138 kV
	95,00
	1000*R$/km

	Subterrânea – 88/138 kV
	180,00
	1000*R$/km

	Aérea – 230 kV
	125,31
	1000*R$/km

	TRANSFORMADORES
	Custo
	Unidade

	Trifásico 230/138 kV
	20,41
	1000*R$/MVA

	Trifásico 230/88 kV
	27,19
	1000*R$/MVA

	Transformação trifásica (500kV/138kV)
	21,42
	1000*R$/MVA

	Transformação trifásica (230kV/138kV)
	20,41
	1000*R$/MVA

	Transformação trifásica (230kV/88kV)
	27,19
	1000*R$/MVA

	Transformação trifásica (225kV/138kV)
	24,56
	1000*R$/MVA

	Banco de autotransformadores (525/138kV)
	30,88
	1000*R$/MVA

	Banco de autotransformadores (500/138kV)
	19,88
	1000*R$/MVA

	Banco de autotransformadores (440/138kV)
	36,93
	1000*R$/MVA

	Banco de autotransformadores (345/138kV)
	24,98
	1000*R$/MVA

	Banco de autotransformadores (230/138kV)
	19,33
	1000*R$/MVA

	Autotransformadores trifásicos (345/138kV)
	17,12
	1000*R$/MVA

	Autotransformadores trifásicos (300/138kV)
	29,30
	1000*R$/MVA

	Autotransformadores trifásicos (230/138kV)
	15,22
	1000*R$/MVA

	Autotransformadores trifásicos (230/88kV)
	13,57
	1000*R$/MVA

	Banco de transformadores (500/138kV)
	30,65
	1000*R$/MVA

	Banco de transformadores (440/138kV)
	30,64
	1000*R$/MVA

	Banco de transformadores (440/88kV)
	23,15
	1000*R$/MVA

	Banco de transformadores (345/138kV)
	26,96
	1000*R$/MVA

	Banco de transformadores (230/138kV)
	17,10
	1000*R$/MVA

	Banco de transformadores (230/88kV)
	27,58
	1000*R$/MVA


Rede Unificada 








� Atualmente, os geradores centralmente despachados pagam  TUSDg e TUST.
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